Algumas sugestões para transformar o sistema prisional

1. Aplicação efectiva da estratégia progressiva, prevista na lei

a) Definição legal de todos os regimes disciplinares admissíveis, sem possibilidade de desmultiplicação de nenhum deles em modalidades.

b) Declaração de ilegalidade de quaisquer outros regimes disciplinares não previstos e regulados, cuja presença deve ser avaliada por inspecções regulares independentes dos serviços prisionais.

c) Definição administrativa de tempos máximos de permanência em cada regime disciplinar para cada recluso, impondo para casos extraordinários em que isso não possa ser cumprido relatórios explicativos das circunstâncias e condicionalismos que o impedem e inspecções independentes para verificar o rigor dos relatórios, com intervenção obrigatória de advogado do detido.

d) Impedimento do uso ilegal do artº 111 para fins de institucionalização de novos regimes disciplinares arbitrários e por medida, sem controlo e sem registo. Por exemplo, através de nova regulamentação impondo regime de explicações escritas para sustentar a aplicação do artº 111 e de um regime de avaliação de tais práticas, independente dos serviços prisionais, incluindo a intervenção obrigatória de um advogado sempre que tal aplicação ultrapasse a duração de cinco dias.
2. Diminuir abandono das actividades escolar, de formação ou laboral

a) todos os processos de abandono escolar, de abandono de acções de formação profissional, de abandono de postos de trabalho, devem ser objecto de relatórios explicativos, por parte dos técnicos de educação, e inspeccionados por entidades independentes do sistema prisional, incluindo advogados dos interessados.

3. Institucionalizar a impossibilidade da sobrelotação

a) quando o sistema prisional não dispuser de camas para acolher condenados a penas de prisão, os condenados devem aguardar a sua vez para iniciarem o cumprimento da respectiva pena apenas quando houver lugar de institucionalização em cela com as condições legais de salubridade e de espaço.

